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	Autógrafo nº 30.701
Projeto de lei nº 293, de 2013
Autor: Deputado Luiz Moura - PT


A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º – Fica instituído o Programa Ilhas Verdes (PIV), para combater as ilhas de calor urbanas, no Estado de São Paulo.

Artigo 2º – O PIV norteará a política ambiental para conservação e implantação de áreas verdes no Estado.

Artigo 3º – A Secretaria do Meio Ambiente estabelecerá, com base em dados de mapeamento termal por imagem de satélite, as regiões e os Municípios prioritários para adoção de medidas de combate às ilhas de calor.

Artigo 4º – Em função das características de cada região e de cada Município no que tange ao uso e à cobertura da terra, a Secretaria do Meio Ambiente priorizará ações de conservação dos remanescentes florestais existentes ou de estabelecimento de novas áreas verdes. 

Artigo 5º – Para novos empreendimentos, a Secretaria do Meio Ambiente estabelecerá em suas diretrizes ambientais ações que visem ao combate às ilhas de calor, por meio de medidas compensatórias ou mitigadoras ambientais, preferencialmente na própria área ou na mesma região.

Artigo 6º – Na implantação de áreas verdes, serão priorizadas as seguintes ações: 

I – arborização em:

a) vias e praças;

b) terrenos particulares e quintais residenciais com área superior a 1.000 (mil) metros quadrados;

II – implantação de minibosques em:

a) áreas públicas; 

b) próprios públicos estaduais; 

c) empresas públicas; 

d) empresas privadas;

III – implantação de telhado verde ou jardins suspensos, em empresas públicas e privadas, principalmente naquelas em que não haja área disponível para implantação de minibosque ou arborização; 

IV – proteção, conservação, fiscalização, recuperação e aquisição de áreas de especial interesse à mitigação das ilhas de calor;

V – arborização e minibosques para recuperação de:

a) Áreas de Preservação Permanente (APPs);

b) áreas degradadas nas ilhas de calor. 

Artigo 7º – A autorização para remoção de árvores nas ilhas de calor dar-se-á somente em caso de extrema necessidade, devidamente avaliado por técnico da Secretaria do Meio Ambiente.

Artigo 8º – Poderão ser adotadas áreas públicas para implantação de ilha verde por pessoas jurídicas e físicas, ficando autorizada a colocação de placa de publicidade identificando a referida adoção, conforme modelo a ser fornecido pela Secretaria do Meio Ambiente. 

Artigo 9º – Deverão ser desenvolvidas ações de educação ambiental no sentido de conscientizar a comunidade do PIV e integrá-la no programa, visando à minimização das degradações das áreas implantadas e das agressões a estas.

Artigo 10 – Esta lei entra em vigor no prazo de trinta dias, a contar da sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 26 de maio de 2014.

_________________________________,                   Presidente

SAMUEL MOREIRA
ssc1/
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